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Altera a Resolução n° 01/94, ñxa e regulamenta
novos crítérios de desígnação e substituição dos
Juízes Eleitorais na circunscrição do Estado do
Tocantíns.

O Tríbunal Regional Eleitoral do Estado do
Tocantins, no uso de suas atúbuíções legaís e tendo em vista a deliberação
plenária de 16 de fevereiro de 1995, em observâncía ao prescríto no art. 16, VI,
do seu Regjmento Intemo, combínado com o art. 32, da leí 4.737, de 15/7/65

(Código Eleitoral), e considerando a necessídade de manter a ordem e o regular

ñmcionamento da Zonas Eleítoraís, provendo-as em sintonia com as

dísponibilidades da Justiça EstaduaL RESOLVE:

Art. 1°. A jurisdição de cada Zona Eleitoral será

exercida por um Juiz de Díreíto.

§ 1°. O Juíz EleítoraL onde houver maís de uma Vara,
será desígnado por este Tribunal, observado o critérío de rodízio, e tomará posse
perante a serventia da respectiva Zona.

§ 2°. O critério de rodízio referido no parágrafo anteúor
observará o quadro de antiguidade da Justiça Comum na Comarca, excluíndo~se
aquele que tiver exercído, inínterruptamente, na Zona EleítoraL por mais de seis

meses, no últímos doís bíênios, a função de Juiz Eleitoral.

§ 3Í. No casgíjo_pmágíg\fovênteúor¡ ltnnta dias antes da
data de encerramento do b1ênío,-Wõ chemt'5eção de Controle dos Juízos,
comunicará o fato ao Presidente do Túbunal para delíberação em Plenáúo

§ 4°. O bíênio será contado ínjnterruptamente a partir da
data da posse.
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§ 5°. O Juiz poderá, entretanto, a critério do TríbunaL
ser substituído antes de completado o biênio.

§ 6°. O pagamento da gratiñcação correspondente só

será efetuado mediante a remessa da certidão do termo de assunção ao Tribunal e

comprovação mensal da respectiva üeqüência

§ 7°. É incompatível a função de Juiz Eleítoral com a de
Membro Efetivo do Tríbunal Regional Eleitoral.

§ 8°. Nas Comarcas de Vara única, sedes de Zona
EleítoraL o ato de provimento efetivo da Comarca servírá para a assunção do seu
titular no cargo de Juiz EleítoraL perante a Justíça EleítoraL

Art. 2°. O Juíz EleítoraL nas suas faltas, qualquer que
seja o motívo, será substituído de acordo com a escala contida no anexo II desta

Resolução.

§ 1°. O Juiz afastado por qualquer motivo das suas

ñmções na Justiça Comum, ñcará automaticamente afastado da eleítoraL pelo
tempo correspondente.

§ 2°. Nos períodos das féúas forenses, os Juízes

plantonistas, desiglados pela Justíça Comum estaduaL exercerão
automaticamente a jurisdição eleitoral.

§ 3°. No caso de Vacância, o Túbunal designará outro
Juíz EleitoraL

Art. 3°. O Juiz Eleitoral, para ausentar-se do local de
trabalho por até 15 (quinze) dias, será autorizado pelo Corregedor Regional
EleitoraL devendo comunicar ímediatamente o fato ao seu substituto.

§ 1°. O afastamento superior a 15 (quinze) días será

autorizado pelo Pleno do Tribunal Regjonal Eleítora1.

§ 2°. Tratando-se de caso de urgência ou havendo
impossibílídade de comunicação ímediata, esta será feita posterionnente.

Art. 4°. Nos casos omíssos ou ímprevistos, as

substituíções dos Juízes Eleítorais serão delíberadas pelo presidente do Tríbunal
Regíonal EleitoraL “ad referendum” do plenárío.

Art. 5°. Para efeíto do rodízío, os atuaís Juízes
Elextorals são os relacionados no Anexo I desta Resolução.
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Art. 6°. Esta Resolução entrará em vígor na data de sua

publicação.

Sala das Sessões do Tñbunal Regional Eleitoral do
Estado do Tocantins, em Palmas, aos 30 (t1inta) días do mês de março de 1995.

pÃ h
Des argador LIBíRATO POVOA

Presídente
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Fui Presente: Dr., VILLA-VERDE DE CARVALHO
Procurador Regional Eleitoral
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Anexo I

RELAÇÃO Dos JUÍZES TITULARES DE ZONAS ELErrORAIs

1' Gladiston Esperdíto Pereira 3' Víra Cível de Araguaína 18/05/94
2' Vaga Vaga
3' Vaga Vaga
4' Luis Aparecido Gadotti 1' Vara Cível de Colinas l9/05/93
5' Francisco de A.G. Coelho 1' Vara Criminal de Miracema l9/05/93
6' Vaga Vaga
7' Ângela Maria R. P. Junqueira l" Vara Civel de Paraiso 22/06/93
8' Gilbeno Lourenço Ozelame Vara única - Comarca de Filadélña
9' Vaga Vaga

10' Vaga Vara única - Comarca de Araguatins
11' Vaga Vara única - Comarca de Itaguatins
12' Vaga Vara única - Comarca de Xambioá
13' Marcelo Rodrigues de Ataídes Vara única - Comarca de Cristalândia
14' Luiz Otávio de Queiroz Fraz Vara única - Comarca de Alvorada
15' Vaga Vara únjca - Comarca Formoso do Araguaia
16' Sândalo Bueno do Nascimento Vara única - Comarca de Colméia
l7' Iluipitrando Soares Neto Vara única - Comarca de Taguatinga
18' Vaga Vara única - Comarca de Paranã
l9' Vaga Vara única - Comarca de Natividade
20' Celino Jerônvmo da Silva Vara única - Comarca de Peixe
21' Vaga Vara única - Comarca de Augustmópolis
22' Márcio Ricardo Ferreira Machado Vara úmca - Comarca de Arraias
23' Pedro Nelson de Miranda Coutinho Vara úníca - Comarca de Pedro Afonso
24' Vaga Vara única - Comarca de Araguacema
25' Vaga Vara única - Comarca de Dianópolis
26' Vaga Vara única - Comarca de Pte. Alta do Tocantms
27' Vaga Vaga
28' Nelson Coelho Filho Vara única - Comarca de Miranorte
29' Dalva Delñno Magalhães Vara da Inñncia e Juvmtude de Palmas 25/06/93

João Rino Guimarães 4' Vara Cível de Araguaína 09/06/93
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PROCESSO: 2.307/99 - PROCEDÊNCIAz PALMAS - m - ASSUNT0: REQUER
REVOGAÇÃO DA RESOLUÇÃO N° 28/94 - TRENO - REQUERENTE:
DESEMBARGADOR JoÃo ALVES DA COSTA (C0RREGEDOR REGIONAL
ELEITORAL) _ RELAT0RA: JUíZA EDNAMAR RAMos - RELATOR PARA 0
ACÓRDÃ0: JUIZ CASTRO NETo - PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL=

1)R. ÁLVARO LOTUFO MANZANQ

EMENTAz ADMINISTRATIVQ RESOLUÇÀO N° 28/94. REVOGAÇÀQ APLICAÇÀO

DE RODÍZIO BIENAL. POSSIBILIDADE DE RECONDUÇÃO POR MAIS UM BIÊNIO

(ART. 32 E § ÚNICO C/C ART. 18, INCISO Vl DO RITRE/TO).

o Uma Vez que 0 Código Eleitoral e 0 Regimenm Interno da Corte (art. 32, parágrafo único,

Código Eleitoral, c/c art. 18, Vl do RITRE/TO) já regulou a forma de designação de Juízes

Eleitorais, sem adotar o critério de antigüidade proposto pela Resolução TRE/TO n° 28/99,

que vem ocasionando dúvidas e embates judiciais, nada obsta a sua revogação.

o Por maioria.

ACÓRDÃOz O Tribunal decidiu, por maioria, nos termos do voto do relator e desacolhendo

o parecer ministeriaL pela revogação total da Resolução TRE/TO n° 28/95. Vencida a relatora

que votou pela rejeição da proposta.

Presidiu o julgamcnto o DES. CARLOS SOUZA. Reprcsentou o Ministério Público

EleitoraL o Dr. ALVARO LOTUFO MANZANO. Auséncia justiñcada do Desembargador

João Alves. Pleno, 15/09/99. Sala das sessões, 21 de setembro de 1999.
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r. ALVARO LOTUFO
Procurador chional Elc ral
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